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ANO/REF.:                      2017 

 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de representação formulada pelo Ministério Público de Contas contra o Sr. 

José Donizette Nogueira, Prefeito do Município de Jesuânia, por irregularidades apuradas na 

contratação da empresa RP Auditoria e Consultoria. 

A Coordenadoria de Protocolo e Triagem manifestou-se pela autuação dos 

documentos como representação, fls. 07 e 08. 

O Conselheiro Presidente determinou a autuação e distribuição da representação, fl. 

09, em seguida o Conselheiro Relator encaminhou os autos a esta Coordenadoria para exame dos 

fatos representados, conforme despacho de fl. 12. 

De acordo com a análise técnica às fls. 14 e 14-v, entendeu esta Coordenadoria que 

procede a irregularidade apurada na contratação da empresa RP Auditoria e Consultoria, 

devendo o contrato administrativo nº 2017.03-001, ser considerado irregular por não estar 

configurada a hipótese de inexigibilidade estabelecida no art. 25, II, da Lei Federal n. 8.666/93. 

Diante disto foi sugerida a citação do responsável, Sr. José Donizette Nogueira, 

Prefeito do Município de Jesuânia, para que se manifestasse acerca da irregularidade apurada no 

Procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017 – Processo Administrativo nº 

0042/2017, que deu origem a contratação da empresa RP Auditoria e Consultoria.  

Devidamente citado, o interessado apresentou sua defesa às fls. 19 a 53, que ora 

passa-se a analisar, nos termos dispostos pelo Relator à fl. 16. 

 

II- ANÁLISE DE DEFESA 

Observa-se que o Ministério Público de Contas alegou em sua denúncia que a 

contratação não preencheu os requisitos legais para a Inexigibilidade, tendo em vista que não 

restou caracterizada a notória especialização da empresa contratada e a singularidade do objeto, 

nos termos do art. 25, II, c/c art. 13, III, § 3º, da Lei de Licitações. 
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O Prefeito do Município de Jesuânia, Sr. José Donizette Nogueira, em sua defesa 

informa inicialmente que com o fim de realizar uma auditoria visando posicionar o Município 

acerca da situação atual que se encontrava, haja vista as gestões passadas terem sido alvo de 

escândalos, optou-se pela contratação de uma empresa com profissionais de notória 

especialização para a perfeita execução dos serviços demandados. 

Neste contexto foi contratada a empresa RP Auditoria e Consultoria que além da 

notória especialização de seus profissionais apresentava ainda preço compatível e confiabilidade 

na equipe executora, haja vista o critério sigiloso das informações levantadas pela equipe de 

auditoria. 

Argumenta o defendente que os questionamentos apresentados na representação 

versam sobre a notória especialização e singularidade do objeto, contudo não concorda com o 

Ministério Público de Contas, pois a contratação atendeu a jurisprudência contemporânea. 

Da notória especialização 

Quanto ao argumento do Ministério Público de Contas que no processo houve 

apenas a juntada de currículos comprovando a notória especialização, esclarece que pode ter 

ocorrido um equívoco por parte daquele Parquet, pois diversos atestados de capacidade técnica 

emitidos por órgãos públicos foram juntados, confirmando a vasta experiência anterior, além de 

vários certificados de conclusões de cursos na área do objeto contratado, graduações e pós-

graduações, MBA, mestrado e publicações técnicas. 

Cita entendimento do MPC sobre notória especialização, exarado no Proc. Admin. 

nº 490651, para concluir que essa especialização é comprovada pelo seu desempenho anterior, 

conforme demonstra os atestados de capacidade técnica anexados ao processo. 

Assim apresentam às fls. 24 e 25, a relação de atestados de capacidade técnica 

emitidos por vários municípios e órgãos públicos que foram juntados ao processo de contratação 

como prova do desempenho anterior. 

Acrescentam outros atestados de capacidade técnica que não foram juntados 

naquela oportunidade, conforme relação às fls. 25 e 26. 

Salienta outro equívoco encontrado nas expressões da Representação quanto a 

notória especialização da PESSOA JURÍDICA. Segundo ele, o MPC analisou apenas 

características da Pessoa Jurídica, porém a Inexigibilidade possui caráter pessoal 

(personalíssimo), podendo ser analisada a experiência anterior da equipe de profissionais 

contratada. 
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Neste ponto ressalta que há uma injustiça quanto à análise do processo de 

Inexigibilidade, uma vez que a Lei Federal nº 8.666/93 fala em contratação direta de empresa ou 

profissionais com notória especialização.  

Para esclarecer este entendimento cita o § 1º do art. 25 da Lei nº 8.666/93 e 

jurisprudências do TCU às fls. 27 e 28. 

Neste sentido, acredita que a contratação em comento se apresenta regular e 

legítima em face do critério da notória especialização, tendo sido comprovada a vasta 

experiência em trabalhos anteriores da mesma natureza (auditoria), por meio de ATESTADOS 

DE CAPACIDADE TÉCNICA, não podendo tal critério ficar a mercê de interpretações 

subjetivas. 

Do critério singularidade 

O defendente transcreve à fl. 29, trecho do entendimento doutrinário de José dos 

Santos Carvalho Filho, acerca da singularidade. 

Depreende dos ensinamentos deste nobre doutrinador que os serviços singulares 

derivam de critérios próprios do executor dos serviços, o que resta comprovado no relatório 

multidisciplinar que foi enviado para este Tribunal de Contas e que inclusive foi objeto de elogio 

pelo parquet. 

Transcreve à fl. 29, parte do Recurso Especial nº 1.192.332 – RS (STJ), tratando da 

inviabilidade de competição para contratação do trabalho intelectual de advogado, dada a 

natureza personalíssima e singular. 

Revela que o trabalho de auditoria governamental contratado é singular, uma vez 

que possui método de trabalho específico e multidisciplinar, desenvolvido pela equipe com seus 

conhecimentos individuais e modus operandi próprios. Inviável, portanto, escolher o melhor 

profissional para prestar serviço de natureza intelectual por meio de licitação, pois tal 

mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço). 

Noutro giro diante da natureza intelectual e singular dos serviços de auditoria 

governamental, fincados principalmente na relação de confiança, considera lícito ao 

Administrador, desde que motivado pelo interesse público, utilizar a discricionariedade que lhe 

foi conferida pela lei para a escolha da melhor equipe de profissionais, desde que dentro do preço 

de mercado, conforme revela ter acontecido. 

Assevera que não se trata de prestação de serviço comum e depende da relação de 

confiança, motivo pelo qual é inviável a competição e o serviço, por si só, demonstra-se de 
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caráter singular. Seria hipocrisia não reconhecer que se trata de um trabalho complexo, com alto 

grau de sigilo. 

Afirma que ao contrário do que reza a Representação o contrato de dezesseis meses 

firmado não se trata de uma simples auditoria contábil ou jurídica, mas de uma auditoria 

governamental, de um legado de oito anos de governo. Uma auditoria em todos os atos de 

governo que demanda uma equipe de profissionais de direito, contabilidade, economia, 

administração, engenharia, entre outras áreas, daí a natureza singular do objeto contratado. 

Assim, crê na natureza singular do objeto e traz a luz o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça acerca da matéria. No trecho transcrito o STF se manifestou no sentido de 

que uma vez demonstrados a singularidade do objeto e a notória especialização da empresa 

contratada, elementos complementados pelo critério da confiança, não há violação a regra da 

licitação, não havendo por conseguinte prática de improbidade administrativa. 

Do critério confiança 

Segundo o interessado a confiança do gestor nos profissionais da empresa 

contratada deve ser levada em consideração, haja vista que uma auditoria governamental, em que 

se busca encontrar possíveis irregularidades como desvio de dinheiro, contratações irregulares e 

lesões ao erário, o critério confiança se caracteriza de suma importância, não sendo possível 

realização de uma licitação pelas vias convencionais. 

Para corroborar este entendimento cita às fls. 35 a 38 posicionamentos do TCU e 

STJ, concluindo que não basta apenas os critérios de singularidade e notória especialização, mas 

também o critério confiança, critério este que auxilia na caracterização da natureza singular do 

objeto a ser contratado, onde deve ser levado em consideração o critério discricionário da 

Administração para a escolha do melhor profissional ou empresa especializada. 

Assim entende que pela complexidade e singularidade do objeto, notória 

especialização da equipe contratada e a confiabilidade que demanda o presente serviço, 

imprescindível se demonstra a contratação pela via da inexigibilidade, nos termos da 

fundamentação. 

Análise técnica 

Primeiramente deve-se relevar que conforme informou o MPC na Representação à 

fl. 05, “ao se analisar os currículos dos integrantes da equipe técnica responsável pela execução 

dos serviços em favor do Município de Jesuânia, constata-se que inexistem elementos objetivos 
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que os distinguem da média dos demais profissionais atuantes na área, conferindo-lhes maior 

habilitação”. 

Por sua vez, é o próprio § 1°, do artigo 25, da Lei de Licitações, que traz as 

diretrizes da definição do que seja notória especialização. Aduz o dispositivo em questão: 

 

“Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato”. 

 
Verifica-se pela documentação juntada às fls. 84 a 248, a não comprovação de tal 

pré-requisito disposto na Lei. Foram apresentados tão somente certificados de conclusão de 

curso superior (exceção para um profissional que apresentou a habilitação apenas de técnico em 

contabilidade), carteira de identidade profissional, pós-graduação “lato sensu”, participação em 

simpósios e seminários, atestados de capacidade técnica por serviços prestados a outras 

prefeituras e um único profissional informou curso de mestrado em direito. Verifica-se que 

alguns outros atestados de capacidade técnica foram acrescentados pela defesa às fls. 41a 53.  

A apresentação destes comprovantes é insuficiente para a caracterização da notória 

especialização, pois não distinguem o profissional, conferindo-lhe maior habilitação que os 

demais, não demonstraram o reconhecimento da qualificação do profissional perante a 

comunidade. 

Ademais, mesmo que a notória especialização tivesse sido comprovada, a questão 

fundamental em debate é outra, qual seja de que o objeto contratado não tem natureza singular. 

Sobre esta questão assim se posicionou o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo: 

“Inexigibilidade de licitação. Notória especialização. Não evidenciada a 

singularidade dos serviços. Ainda que a contratada detenha conhecimentos técnicos 

necessários a caracterizá-la como notoriamente especializada, tal aspecto 

isoladamente não autoriza a celebração direta do ajuste, eis que a inexigibilidade 

licitatória só se justifica quando conjugada a este requisito: o da singularidade dos 

serviços”. (TCE/SP, TC-30.590/026/95, Cons. Eduardo Bittencourt Carvalho, 

27/03/96) 

 

A esse respeito também, no julgamento do Processo TC-013.263/93-5 do TCU, 

firmou-se que mesmo a contratação de profissionais de grande renome, inclusive Ministro 

aposentado do Supremo Tribunal Federal, foi considerada irregular porque os serviços 
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contratados não eram, a rigor, de natureza singular a ponto de justificar a inviabilidade da 

competição. 

Sobre o assunto, o festejado Jessé Torres doutrina: 

 
“Imaginem, por exemplo, uma hipótese que já tem se tornado clássica, no decisório 

do Tribunal de Contas da União pelo menos, da contratação de escritórios de 

advogados para a prestação de serviços especializados à administração pública. Foi 

muito comum durante largo período que essas contratações de escritórios 

especializados, se desse diretamente, considerando-se a licitação inexigível com 

base no inciso da notória especialização. Fez-se isso fartamente na administração 

pública brasileira em todos os seus níveis e escalões. 

 

Recentemente o Tribunal de Contas da União veio decidir em termos peremptórios 

que esta prática é abusiva. Entende afinal a Corte Federal de controle externo que só 

mesmo em situações excepcionalíssimas em que se configure acima de qualquer 

dúvida razoável aquele caráter único, singular do serviço a ser contratado ao 

escritório de advogado; afora esta possibilidade a contratação de escritório não cabe 

nas hipóteses de inexigibilidade porque será sempre viável a competição; ainda que 

os escritórios não queiram competir entre si, o fato é que a competição é plenamente 

viável”. 

 

 

Sobre a questão da singularidade do objeto, necessário se faz atentar para o serviço 

contratado.  

Segundo cláusula segunda do Contrato Administrativo nº 2017.03-001, fls. 271 a 

280 (anexo 01), “constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços técnico-jurídicos 

especializados de auditoria jurídica do legado (corretiva) nos documentos hábeis do Município 

referente aos oito últimos anos de gestão, contemplando os seguintes serviços técnicos: 

a. Auditoria técnico-jurídica por amostragem nos processos licitatórios 

realizados (...); 

b. Auditoria técnico-jurídica corretiva em convênios e respectiva prestação de 

contas, repasses e subvenções municipais; 

c. Auditoria de viés- jurídico nas Leis PPA/LDO e LOA, departamentos 

orçamentário, financeiro, patrimonial e pessoal; 

d. Auditoria e conferência dos limites constitucionais e infraconstitucionais das 

despesas municipais (...); 

e. Auditoria com viés jurídico em todos os setores: orçamentário, financeiro, 

patrimonial, pessoal, convênios/subvenções e licitações e contratos; 

f.     Emissão de Relatório Conclusivo Circunstanciado de Auditoria Corretiva. ” 

 

Diante da descrição do objeto contratado constata-se que os serviços não 

demandaram conhecimentos técnicos de maior complexidade, podendo ser realizados por 
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qualquer profissional da área do Direito e da Contabilidade, não se revestindo, portanto, da 

natureza singular, tendo em vista que a singularidade é um aspecto inerente ao serviço.  

A singularidade deve ser fundamentada. Quanto ao significado de objeto singular, 

Marçal Justen Filho1 nos ensina:  

A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz o 

interesse sob tutela estatal dentro do gênero padronizado, com uma categoria 

homogênea. Objeto singular é aquele que poderia ser qualificado como infungível, 

para valer-se de categoria da Teoria Geral do Direito. São infungíveis os objetos que 

não podem ser substituídos por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. 

Um objeto singular se caracteriza quando é relevante para a Administração Pública a 

identidade específica do objeto, sendo impossível sua substituição por 

equivalentes. 

Observa-se que o objeto contratado se trata de serviços técnicos em auditoria e 

consultoria contábil, orçamentária e financeira, serviços executados ao longo de dezesseis 

meses, mostrando-se evidente que estes serviços, embora exijam certo grau de conhecimento, 

poderiam ter sido realizados por diversos profissionais atuantes no mercado. Apesar de 

exigirem certeza e precisão de resultados, não podem ser considerados incomuns, anômalos, 

cuja realização fosse possível apenas por profissionais altamente qualificados de reconhecida 

notoriedade.  

Não houve, portanto, demonstração da singularidade dos serviços contratados, 

em desacordo com o que preceitua o inciso II do art. 25, da Lei n. 8.666/93.  

Quanto a confiança suscitada pelo interessado como critério utilizado na escolha 

da empresa contratada, vale ressaltar que a contratação prevista no referido inciso é balizada 

pelo princípio da pessoalidade, que impõe critério subjetivo de julgamento ancorado pelo 

elemento confiança, baseado na capacidade da pessoa notoriamente especializada. Dessa 

forma, pode-se afirmar que é critério de confiança objetivo, pois tem seu fundamento de 

validade em condição externa, e não interna, de quem julga. A exigência de a contratação ser 

realizada com quem detém notória especialização foi a forma encontrada pelo legislador para 

reduzir o grau de subjetividade da decisão do agente e ampliar a segurança na obtenção de 

uma contratação eficiente. No caso em análise, se não foi demonstrada a notória 

especialização dos profissionais, não há que se falar em critério de confiança objetivo. 

 

                                              
1
 FILHO, Marçal Justen in “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 12ª Edição, 2008, p. 342. 
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III - CONCLUSÃO:  

 

Pelo exposto, entende-se que houve inobservância dos requisitos dispostos no art. 

25, II da Lei nº 8.666/93, no Procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017 – Processo 

Administrativo nº 0042/2017, que deu origem a contratação da empresa RP Auditoria e 

Consultoria.  

 

 

1ª CFM, 06 de fevereiro de 2018.  

 

 

 

 

Márcia Carvalho Ferreira 

Analista de Controle Externo 

TC – 1.483-1  
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De acordo com a análise de fls. 55 a 58. 

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público de Contas, em cumprimento ao 

despacho do Relator à fl. 16. 

 

1ª CFM, 06 de fevereiro de 2018.  

 

 

 

Maria Helena Pires    

Coordenadora de Área 

TC – 2172-2 
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